
O papel dos Órgãos de Controle nas Contratações Públicas

Introdução

Nos termos do art. 22, inciso XXVII, combinado com o art. 37, inciso XXI, ambos da CF de 1988, foi 

editada a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (com sucessivas alterações), com o intuito primeiro 

de disciplinar as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos.

Após 28 anos de vigência, no dia 1° de abril de 2021, supreendentemente houve a sanção da Lei n° 

14.133, NLLC. Tramitando há mais de duas décadas -  a iniciativa original data de 1995 -  as mudanças 

extremas que o texto sofreu, ao longo do processo, sugeriam serem pequenas as chances de uma 

NLLC, projeção essa que, notadamente, não se confirmou.

Nos termos do art. 193, inciso II da lei, somente após o transcurso de dois anos da publicação 

oficial da Lei n° 14.133/2021, é que ocorrerá a revogação integral da Lei n° 8.666/1993, da Lei n° 

10.520/2002 e dos arts. 1° a 47 da Lei n° 12.462/2011. Durante esse período, muito embora tenha 

entrado em vigor na data de sua publicação, como previsto no art. 194, nos termos do contido nos 

arts. 190 e 191, verificam-se algumas regras de transição: (i) contratos firmados antes de 1° de abril 

de 2021 continuarão sendo regidos pela lei vigente no momento de suas formalizações; e (ii) até 

o dia 1° de abril de 2023 a administração pública poderá optar por licitar/contratar diretamente 

conforme o regime de legislação até então vigente ou a nova, cumprindo indicar, uma dessas duas 

opções, na instrução pertinente.

A NLLC não foi disruptiva como se pensava, pois, manteve a sistemática já existente, não obstante 

tenha inserido e tratado de outras temas direta e indiretamente relacionados às contratações públicas.

Entre as inúmeras novidades trazidas pela Lei n° 14.133/2021, destaca-se, com esteio no parágrafo 

único do art. 11, uma linha mestra baseada na Governança das Contratações, nos seguintes termos:

A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das contratações e 
deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, 
para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o 
intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente 
íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico 
e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 
(BRASIL, 2021).

Com base no conceito macro de governança pública, o TCU elaborou a seguinte definição para a 

governança das aquisições:

Governança das aquisições compreende essencialmente o conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 
atuação da gestão das aquisições, com objetivo de que as aquisições agreguem valor ao 
negócio da organização, com riscos aceitáveis. (Relatório da TC 025.068/2013-0 que deu 
origem ao Acórdão n° 2.622/2015 -  Plenário) (BRASIL, 2015).

Trata-se de um conceito em construção, cujo escopo é delineado pelas boas práticas em planejamento 

e gestão e disseminado por meio de acórdãos e novos normativos infralegais. Em suma, governança 

nas aquisições se refere ao conjunto de diretrizes, estruturas organizacionais, processos e mecanismos
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Em que pese, até a CF de 1967,

[...] o controle prévio correspondeu ao núcleo do sistema de fiscalização dos atos e contratos 
[...]. Este se baseava no chamado sistema de registro prévio, com base no qual a administração, 
antes de celebrar atos e contratos, os submetia ao Tribunal de Contas, para que este apreciasse 
sua legalidade, com especial ênfase na verificação de sua adequação com a lei orçamentária. 
Como desdobramento desse controle, o ato/contrato poderia ser simplesmente registrado, 
vetado de forma absoluta, ou registrado sob protesto. (MAGALHÃES JUNIOR8 apud DAL 
POZZO, 2008, p. 55-56)

Com o advento do regime militar, todo esse controle passou a ser posterior e somente para os atos 

que eram submetidos ao TCU.

Com a promulgação da CF/1988, o TCU voltou à posição de órgão constitucional de relevância para 

a democracia e para a boa gestão pública. Foi aumentado o rol de atribuições e o escopo de suas 

fiscalizações, bem como seus deveres-poderes. O controle preventivo voltou a constar no bojo 

dessas atribuições, permitindo uma atuação mais incisiva por parte da Corte de Contas frente a 

administração pública.

Considerando os procedimentos descritos no item anterior, cabe agora saber quais deles são 

utilizáveis em sede de controle preventivo e como se dará o seu processamento e resultado, bem 

como as discussões acerca da atuação do TCU nessa espécie de controle.

O modelo das linhas de defesa

O art. 169 da Lei n° 14.133/2021, reforçando o contido no parágrafo único do art. 11, indica que as 

contratações públicas deverão se submeter a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos 

e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação. Além 

de subordinadas ao controle social, as contratações públicas sujeitar-se-ão às seguintes linhas de 

defesa:

a) primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de 

licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade -  tem 

como função supervisionar as atividades relacionadas com as licitações e contratações;

b) segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle 

interno do próprio órgão ou entidade -  vai supervisionar a conformidade e colaborar no 

desenvolvimento e monitoramento dos controles da primeira linha;

c) terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da administração 

e pelo Tribunal de Contas -  tem uma atuação voltada para a avaliação e adequação dos 

sistemas de controle interno, visando ao permanente aperfeiçoamento.

Inicialmente idealizado como Modelo das Três Linhas de Defesa, atualizado em 2020 para o Modelo 

das Três Linhas, pelo �(������������������ �� �����(�������	���������)�����������	�� (IIA), é uma parte importante do gerenciamento

8 MAGALHÃES JUNIOR, 2005.
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